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GOVËRNO MUNICIPAL

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Resposra a Impugnação ao edital da CONCORRÊNCIA
ninrnômcA N" rg.o2.ol/2025'08. ¡'l:;

OBJETO: CONTRATAçÄO DE SERVIçOS IÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSoRTA E coNSULToRTA rÉcñrca ADMINISTRATIVA NA GESTÃO

þãEÝÌDEÑCiÁRIA DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

snnvpoRns PúBLICoS DO MUNICÍPIO DE AMONTADA - CE.

IMPUGNANTE: F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, (DJ

EMpREENDIMENTOS E ASSESSORIA), inscrita no CNP J n' 22.523.99 4 / 0001 -63 .

r^\

PREÂMBI,JLO

O AGENTE DE CONTRATAçÄO/PREGOEIRO do Município de

AMONTADA/CE, vem, encaminhar o resultado do julgamento^9.*iT3*"gnaçáo ao

edital supfa, impetrâdo pela pessoa jurídica F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI'

(DJ EMþRÊnñnn¡nNToS E ASSESSORIA), inscrita no CNPJ n" 22,523.994/0001'

ò3, aduzimos que a presente ímpugnaçáo foi interposta dentro do Wazo previsto no art'

164 dal-eiN" 14.133/21, conforme:

Art. 164. Qualquer pessoa é pafie legítima para impugnar edital.de licitação por

irregularidãd e na apticaçao desø Lei ou para soliciør esclarecimento sobre os

s.uírcr.or, devenåo prôtocolar o pedidoãté 3 (tês) dias úteis antes da data de

abertura do certame.

Paráryrafoúnico. A fesposta à impugnação ou ao p9d¡d9 de esclarecimento será

;ñË;d" em sítio eletiônico oflrciaino prazo de aæ 3 (três) dias úteis, limitado

ao úllimo dia útil anterior à data da abertura do cert¿me'

Da competência para decidir sobre o pedido de impugnaçáo ao ediøl,

conforme o afi.8, inciso 1, d-o Decreto Municipal no ll4/2024, que regulamentou a

aphcnçáo da Lei N' 14.133/2t no âmbito da adminisftaçáo municipal, compete ao

Agente de Contrat açáo tal atribuição.

pÀApMIssIBiLIDADE DA IMPUGNAçÄo 'r'

os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação

Administrativa, cuja åxistência concreta deve ser preliminarmente aferida, são eles

principalmente: a manifesta tempestivid ade, ainclusãó de fundamentaçáo e de pedido de

ieforma do instrumento convocatório.

A petição do inconformismo foi protocolada em atençáo ao requisito

extrínseco da tempestividade, vma ven que a ibertulra,da sessão pública estâ marcada

para o dia 10 de abril úe 2025, conforme o edital e a impugnaçáo foi protocolada por
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meio do sistema da plataforma \ü\il\il.bll.org.br, conforme previsto no item 12,3, lo
edital. Logo, é evidente que fora cumprido o prazo previsto no edital do certame e no

art. 164 da LeiN' 14. 133 / 21.

A impugnante alega que há pontos do edital que ofendem os princípios

basilares que norteiam as licitações e conüatos públicos, maculando o processo

licitatório,-os quais seriam a exigência da garantia na fase de apresentaçáo de propostas,

pois não seria permitido tal exigência para serviços técnicos especializados de naí)Íeza

predominantemente intelectual; tamUém questiona a exigência de aptesentação de

profissionais habilitados na fase de habilitação; e a exigência de que o profissional

indicado pela licitante comprove experiência mínima de I (um) ano de atj.nçáo na

função específica exigida.

Ao final requer o recebimento, análise, admissão e provimento da

impugnaçã o, para qu. .ri. orgáo retifique ou anule o Edital em questão em especial com

a exclusao dai exigências contidas nos mencionados itens do edital.

a) Relativo à exigência la garantia da proposta

preliminarmente, questiona a recorrente sobre a exigência prevista no item

10,3.6 do Anexo I - Termo de Referência do edital, notemos:

10.3.ó. DA APRESENTAçÃO DA GARANTIA PARA EFEITO DE PRÉ-

HABILITAçÄO.
10,3.ó.I. Gitantia de proposta nos termos do artigo 58, $1o da Lei no

14,133/21, no montantè de R$ 1.140,00 (mil cento e quafenta reais) a ser

realizada junto à Prefeitura Municipal de Amontada/Ce'

Afirma a recorrente que não poderia haver essa exigência, pois objeto licitado

trata-se de serviço técnico espàcializado de natvreza predominantemente intelectual,

citando o artigo i0¡, $3" da räi No 14.133/202L Entretanto, o artigo mencionado não

äuiu ro¡t. gírantia'dä proposta ou sequer sobre assunto relacionado, tmas sim sobre

alocaçáo de riscos, observemos o texto legal:

Art. 103. o contrato poderá identificar os riscos conffatuais previstos e

presumíveis e plever 
'maÛu. de alocação de riscos, alocando-os entre

contfatante e contratado, mediante indicaúo daqueles a selem assumidos pelo

r.iåi p,iUli"" ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados'
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$ 3. A alocação dos riscos contratuais será quantificadapata fins de projeção

áos reflexos de seus custos no valor estimado da convata@o'

No contexto das licitações públicas, é importante esclarecer que náo.hát

previsão legal que vete a'exigênciá de farantia da-proposta paru contratos.cujo objeto

;;t; ; preiaçaä de serviços técnicos especiafuzaqgl .q: naíueza predominantemente

inrelectual. A Nova Lei dL Licitações pãi n' 14.133/2021) estabelece ditetrizes gerais

pa'm a contrataçáo de serviços, mas naò impõe restrições específicas eÿaht9 à exigência
'dr- guruotius em relação a propostas apreseni adas paru esse tipo de serviço. Por exemplo,

á ífügo 58 da refeíida Lei, 
-que 

trata sobre a [arantia da proposta, não versa sobre

vedaçã.o, reparemos:

Art. 58. Podefit ser exigida, no momento da apresentaøo la proposta' a

"àrnprouuçao 
do recohiãrento de quantia a titulo de garantia de proposta,

como requisito de pré-habilitação.

[-i; Á järuntia d.t ;;úttu nao poderâ ser superior a 7o/o (vm por cento) do

valor estimado para a contratação'

$ t; À garantii de pioposta ærá devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

äias úteîs, contado da ässinatura do contrato ou da data em que for declanda

fracassada alicitaçáo.

I i' lmpticar â exean$o do valor integral.da ganntia de proposta a recusa em

assinar o contrato ou a não apresentaçáo dos documentos pafa a corLtraTação.

[7;Àguruntia de proposta poderá ær prestada nas modalidades de que trata o

$ 1" do art.96 desta Lei.

Os serviços técnicos especializados, especialmente aqueles lque envolvem

conhecimentos espetíficos e habilidâdes intelectuais, são essenciais pata a rcarizaçáo de

pro:.tor complexos e parc a implementaçáo de soluções inovadoras na administração

pública. A naturezadésses serviços, que muitas vezes envolve a elabonçáo de estudos'

p.j.tor, consultorias e assessorías, dãmanda um nível elevado de compfometimento e

iespons ab il idade p ot patte do s contratados'

A exigênc ia de garantia da proposta visa assegurar que o licitante se

comprometu u .u*ptii as cãndições propostas e a executar o conÚato conforme os

termos acordados. E";; gatantíapode ser uma forma de proteção pata a AdminisÚaçáo

Pública, garantindo que os serviços sejam prestados de acordo com as expectativas e

exigências estabelecidas.

Alémdisso,apossibilidadedeexigirgarantiasemlicitaçõesérespaldadapdlo
princípio da seguranç a ¡viidíca,que busca proteget o.interesse público e assegufaf que os

conrratos sejam .u-rrrËi¿ot då forma u¿.q"uãu. A ausência de uglr vldaçáo legal

específlrca para a.¡ä¿ïã¿ le garantiu, .* serviçôs técnicos especíaliàados reforça a

legitimidade dessa pr|t 
"u, 

desdã qut piãutta de fotma clata e objetiva no edital' o que

acontece no caso em questão.
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portanto, a exigência de garantia da proposta é uma práttica váÃida e legal,

que contrib ví para a prãteçáo doJ interesses da Administração Pública e pan a

efetividade dos contratoi firmados, não havendo necessidade de retificaçáo do edital.

b) Relativo à exigência sobre a apresentação do profissional no momento da

habilitação

A contrata çáo de empfesas pela administração pública para prcstaçáo de

serviços exige rigor e ätenção u àiu.ttoi aspectos legais e técnicos, visando garuntir a

ãn.id*i" ,á qultiaude aos serviços prestados. Um dós pontos cruciais 
1Êsse 

contexto é

a exigência de que as empresas contratadas possuam .]n:._1^qi".d1? 1..":t:9 
profissionais

habilitados, conforme estipulado no artigã 67 da Lei No 14.133/2021. Este afügo

estabelece que, pafa a exåcução de deteiminados contfatos, é imprescindivel que o

contratado tenha l--altporlçãä profissionais com formaçáo e registro. nas entidades

profïssionais competentes adLquuãot nut respectivas âteas de arttaçáo, vejamos:

Art. 67. A document açáo relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

oPeracional será restrita a:

I _ 
"p*rå"iria" 

á. profissional, devidamente registrado no conælh.o

profissionalcompetente,quandoforocaso'detentordeatestadode
responsabilidade iécnica poi execução de obra ou serviço de características

semelhantes, para fins de confrataýo;
II - certidOes ou atestados, regulärmente emitidos pelo conselho profssional

.o-p.t nt., quando for o-casó, que demonsqel capacidade operacional na

e*ecu'ao 
-¿e 

iervi'os similares dä complexidade tecnológica e operacional

equivatente ou suplrior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do I 3'do art. 88 desø Lei;

adequados e disponívêis para a rcalização do objeto da licitação, bem como oa

quaurrcaþo di'cada...bro da equþe técnica que se reqponsabilizará pelos

trabalhos;
IV - provå do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o

caso;
V-registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente,quandoforo
caso;
vI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações

. ¿ur.onáicoes locáis pa.¿ ocumprimento das obrigações objeto da licitação.

t...1

A imponância dessa exigência se reflete em vários aspectos' Primeiramente' a

presençadeumprofissionalhabilitadoasseguraqueosserviçosprestadosatendamaos
padrões técnicos exigidos, minimizando riicos è ganntndo a conformidade com as

normas vigentes.

".Ds=
æ

t'
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formas de comprovaçã,o desse vínculo, como cópias da carteíra de trabalho (CTPS)'

contrato social ou conffato de trabalho. Essa flexibilidade permite que as empresas

apresentem documentação adequ ada para demonstrar que possuem os profissionais

necessários para garantir a execução do contrato.

Ademais, é importante ressaltar que a habrlitaçáo é uma das últimas fases do

processo, e só será analisida a documentaçlo da empresa que restar mais bem colocada

na fase de apresentaçáo das propostas. Portanto, é completamente viável que haja a

exigência de que o profissio"àtià esteja no quadro da empresa nesse momento, pois,

aléä de tudo, 
-ê 

a etäpa que antetede a assinatura do conffato, paru\ogo apos iâ iniciar-

se a prestação dos sårviios, então já seria uma forma de a Administração Municipal

veriflrôar que a empresa vencedora está apta a executar o objeto licitado, sem

necessariamente exigir somente da empresa contratada 
r

Noutro ponto, o edial regedor também exige qvalificação técnica da

empfesa a sef contiatada anda na licltaçáo, com O cumprimento por atestados ou

ceriificados, e por óbvio, que estes atestados são objeto de prestaçáo de serviços

anteriores, e prestação .*..utudut por seus técnicos, o que já enseja que esses técnicos

devem estar permanentemente em suas estruturas de pessoal, não havendo então

qualquer empecilho para se atender à exigência em comento.

Em boletim de jurisprudência 392/2022, o TCU divulga acórdã"o 470/2022

"É irregular a exigência de que a atestaçáo de capaadade técnico-operacional

de empiesa participante de certame licitatório seja registradl 91-ay^eJfada 
junto

ao crea, vma vez que o art. 55 da Resolução-confea ,1125/2009 veda a

ã¡¡iirao ãe Certid¿o åe Acervo Técnico (cAT) em nome de pessoa juridic¿' A

ã*igil.iu de atestados regisúados nas entidades profltssionais competentes deve

rri'li.iø¿u à capacftaþo técnico-profissional, que diz reqpeito às pessoas

fisicas indicadas pelas empresas licitantes." 
I

Notemos com o exposto acima que a qualificação técnico profissional é

exigida no certame licitatório, a medida que o TCU entendeu que esta deve ser limitada

I i'uii,u"iucão técnico profissional, trataido das pessoas fisicas indicadas por empresas

que diz:

licitantes.

euanto à exigência de inscrição na entidade profissional competente deve ser

aquela que ãscali* u uíiridadebásica ou o serviço pfeponderante nalicitaçáo' Nesse

sentido foi a orien ta.çáto do Plenário do TCU, e"pedidá recentemente no Acórdão n'

2.769/20t4, segundo'a qual "a jurisprudência do TCU se consolidou no sentido de que

o registro ou inscrição nä entidãde profissional competente, previsto lo- af' 30, inciso I'

da Lei 8.666/1993, deve se limitai ao conselho que ftscalize a atividade básica ou o

serviço preponder ante da licitaçáo" .
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Portanto, ao exigir que as empresas conttatadas tenham em seu quadro

profissionais habilitador, u ádtninistração pública náo apenas cumpre trma obrigação

legal, mas também promove uma gestão mais eficiente e responsável. A presença desses

profissionais qualificados contribuipara a rcalizaçáo de serviços com maior qualidade,

segurança e eftcâcia, refletindo diretamente rLa satisfação da sociedade e no

foitalecimento da confiança nas instituições públicas. Assim, não sendo necessário haver

modificaçáo no edital.

c) Relativo à exigência de comprovação mínima de experiência

É cediço que a exigência afeta à qualificação técnica, deve ser pautada no

arrigo 67 da Lei de Licitações (Lei N" 14.133/2021), que prevê os requisitos mínimos

indiipensáveis à comprovaçáo da capacitaçáo técnica da licitante. O referido artigo

dispõe da seguinte forma:.

Art. 67. A document¿ø;o relativa à qualiflcação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a:

I - apresentação de profÏssional, devidamenæ registado no conselho

profissional compeænte, quando for o caso, detentor de atestado de

responsabilidade iécnica por execução de obra ou serviço de caracterlsticas

semelhantes, para fins de contaøção;
II - certidõeJ ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que demonsftem capaadade operacional na

.*ecuçao de 
-serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional

equiválente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na

forma do $ 3" do art. 88 desø Lei;

t...1

i S; B- se tratando de serviços contínuos, o edital podeú exigir certidão ou

átestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao

objeto da ticitação, em períodos sucessivos ou näo, por um prazo mínimo,

que não poletâ sersuperiora 3 (três) anos.

t...1

Como pode ser visto, a norma regedora das licitações, que é, aphcáwel à

presente licitação, dispõe claramente que a comprovaçáo de aptidão nos casos de

iicitacoes será-feita aIém da proya,dç,rcgistrq ou, in$cfiçi,o,.na çntidaåç profltslional

.o.p.tente, devendo serem apresentados atestados fornecidos por pessoa jurídica de

direiìo público ou privado, devidamente regisffados nas entidades profissionais

competentes. Ora, o princípio do procedimento formal insculpido na lei em discussão,

impóe a vinculaçao da licitação às prescrições legais da notma, de todos os seus atos.

panindo dessa premissa, é induvidoso que a exigência em comento deve prever que os

atestados deveráo ser registrados na entidade profissional competente'

Nessa perspãctiva, vejamos a exifência questionada, presente no item 10.3.3

do Anexo I - Termo de Referência do Edital:

10.3.3. QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
t.. .l
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g) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (Um) ano na
prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo,
conforme $ 5'do art.67 daLein" 14.133/21;

A contrataçã,o de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
' ' técnica administrativaina gestão previd enci.átna lo regime próprio de preVídência'social,

pan ateîder as necessidades do instituto de previdências do município de Amontada -
CE demanda um nível de expertise qve garanta a adeqvada execução das atividades.

Trata-se de um serviço continuado, cuja execução exige conhecimento técnico

aprofundado, domínio da legislaçáo aplicâvel e experiência consolidada na área. A
necessidade de uma assessoria qualiftcada se justifica pela complexidade das atividades

envolvidas, por isso é necessári a vma empresa com expertise na realizaçáo dos serviços.

A experiência prévia mínima é necessária para garanttr a execuçáo dos

serviços de forma eficiente e em conformidade com as necessidades da Administração,
prevenindo falhas operacionais que possam comprometer a gestáo de pessoal e o

cumprimento das obrigações legais do Município. Além disso, o contrato prevê, a

possibilidade de prorrogaçáo, nos termos dos artigos 106 e 107 daLein" 14.133/2021, o

que reforça a importãncia de uma contrataçáo baseada em critérios que assegurem a

continuidade e a qualidade dos serviços prestados, observemos: 
I

2. CLÁUSULA SEGUNDA- YIGÊNCrA E PRORROGAçÄO
2.1. O prazo devigência da contratação é de 72 (doze) m€ses, contados apaftn

Í:,.fiiÍ1iïtftiåi.." 
contrato' pronogável na forma dos artigos 106 e107 da

Adicionalmente, conforme estabelecido no art. 67, $ 5' da Lei no

14,133/2021, em se tratando de serviços contínuos, o edital pode exigir certidão ou

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da

licitação, ãm períodos sucessivos ou não, por vm prazo mínimo, que não poderá ser

rupeiior a 3 (três) anos. Esta previsão legal permite a exigência de comprovaçâo de

exþeriência prêvia para garuntir que a empresa confratada possua a qualifrcaçáo

necessária pan a execução dos serviços, atendendo às especificidades da ánea de gestão

de recursos humanos e departamento pessoal.

Portanto, a exigência de atestado de capacidade técnica de, no mínimo, I
(um) ano visa resguardar o interesse público, garantr a eficiência adminisEativa e mitigar

riscos nu e".cuçfo contratual, estando devidamente justificada nos termos da legislação

vigente e da jurisprudência aplicável.- É prurogativa da administração pública definir os critérios de exigência

editalîcia, com vistas a atender de forma hábil e eftcaz as necessidades das diversas

secretarias obedecendo os limites definidos na lei, bem como é expressamente vedado o

favorecimento a particulares, devendo agir sob a otica do interesse público, probidade e

impessoalidade.
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O professor Joel Niebhur, apresenta o seguinte ensinamento sobre o principio

da competitividade: "É no âmbito do princípio da competitividade que operam em

licitação pública os princípio s da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que tais

princípioJ oferecem os parâmeüos para decidir se determinada exigência ou formalidade

è compatível ou não com o princípio da competitividade. Sobretudo, deve-se atentar ao

bom senso, bem como à pròporção entre as exigências a serem realizadas e o objeto

licitado, especialmente no momento de se definir as exigências para ahab¡7ítaÇáo."

Seguindo essa linha principiológica, percebe-se, ainda, a relaçáo entre os

princípios regedores do procedimento licitatório, pois os mesmos não funcionam

isoladamente, incólumes; pelo contrário: são parcelas de uma engfenagem que rege a

Administração Pública, sãndo estreita a relaçã"o entre economicidade, legalidade e

eficiência, pois não basta, apenas, a persecuçáo da melhor proposta, mas esta tem que ser

atíngida, tãmbém, de formã prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos

recursos, tendo em vista o binômio custo-beneficio.

Assim ensina Hely Lopes Meirelles que:

A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os

paríicipantes do certame, quer através de cláusulas que, no_edital ou convite,
^favoieçam 

uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso,

que deiiguale os iguais ou iguale os desþuais (art. 3', $1). O desatendimenÛo a

ásse priniipio conititui a forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a

Admìnisfação quebra a isonomia entre os licitantes, rqzão pela qual o
Judiciário tém anulado ediøis e julgamentos em que se descbbre a perseguição

ou o favoritismo adminisnativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse

público.

Todavia, não configur a atentado ao princípio da igualdade enfre os liciøntes o

esüabelecimento dJrequisitos mínimos de participação no edital ou convite,

potqur a Administraça'o pode e deve fixá-los sempre que necessário à garantia

äa åxecuçao do contrafo, à segurança e perfeição da,obra ou serviço, à

regularidaäe do fomecimento ou, ao atendimento de qualquer outro interesse

público.

Neste Diapasão, vejamos o que diz a dov1ina de Ronny Charles:

"A competição é um dos principais elementos do procedimento licitatório'

Devg-se compreender qo. u aiqputa entre eventuais interessados possibilita à

admìnistaçaó atcançai um mãhor resultado no certame' auferindo uma

p.portu väntajosa, ruetn ¿u competitividade, que é reconhecida pela ampla

äoutrinu e (enquanto princípio) pode ser compreendida de acotdo com os outros

princípios p"rtin"nt", .ræ airpôiitiuo deve sei encarado pelo þestor como regfa'

sendo exprerru-rntã vedadäs cÉusulas ou condições restritivas do caútter

"ó-petitlio, 
motivadas por situações impertinente. ol {ryltuuntes 

para a

obte;ção dó objeto contå$al. (Charles, Ronny. Leis de Licitações Públicas

comentadas. 2n Ed' Jus Podivm' 2009.Salvador)'"
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A mais que é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar

algumas exigências editalícias como restritivas da competição, nos termos do art. 9o da

Lei I 4.133 / 21, reparemos:

Art. 9' É vedado ao agente público designado pan aírar na ínea de licitações e

contratos, ressalvados os casos previstos em lei:
I - admitir, prever, incluir ou toletat, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrlnjam ou fnrstrem o øtâtet competitivo do processo

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

lfî:*ffifîJïffi;jas 
ou distinções em razäo da naturalidade, da sede ou

ti - éstaUeteãer hatamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,

previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e esftangeiras,

inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento' mesmo

quando envolvido financiamento de agência intemacional;
ù - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamente,tetatdar ou deixar depraticat ato de oficio, ou praticá-lo contra

disposição expressa em lei.

O certame em sua integralidade deverá basear-se pela ruzoabilidade, em

todas as suas etapas e procedimentos, devendo a Administîaçáo Pública optar sempre

pelas condições que aténdam tanto a necessidade pública quanto a razoabilídade das

äxigências e'ditaüóias, respeitando também o Principio da Competitividade.

Dessa forma,' não assistimos concordância com as nzões impugnadas,

constatando a desnecessidade de proceder a revisão dos pontos levantados pela

impugnante, por estar dentro dos parâmetros legais.

pEcrsÃ.o

Isto posto, com fulcro no art. 8, inciso 1, do Decreto Municipal no ll4/2024,
após análise, sem naáa mais evocar, as nzões impugnadas apr1s9ry4q19-.9 empresa F'

TJBNNSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, (DJ EMPREENDIMENTOS E

ASSESSORIA), inscrita no GNPJ n" 22.523.994/0001-63, RESOLVO: CONHECER da

ímpvgnaçáo para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, julgando IMPROCEDENTES

os pedidos formulados'

Amontada/CE, 09 de Abril de 2025.
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